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PORTARIA PRESIDENCIAL Nº 13, DE 06 DE MARÇO DE 2023.

Institui Comissão Julgadora que realizará a SELEÇÃO E PREMIAÇÃO de projetos na área de habitação de interesse social com soluções, inovadoras e apropriadas à realidade social das comunidades mato-grossenses explorando a modulação, flexibilidade espacial, adaptabilidade e facilidade na construção e pré-fabricação, nos termos do EDITAL DE CONCURSO CAU/MT Nº 01/2023 – ATHIS (CONCURSO PARA PREMIAÇÃO DE PROJETOS NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL – ATHIS)

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO – CAU/MT, no uso de suas atribuições legais e institucionais, que lhe confere o art. 35, inciso III da Lei 12.378/2010, art. 151, parágrafo XLV, XLII e XXXIX e art. 152 do Regimento Interno do CAU/MT.

Considerando que o CAU/MT compreende que a Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social (ATHIS) é um direto fundamental e essencial para a garantia do direito à moradia digna, sendo de interesse comum a toda sociedade. A ATHIS se faz necessária como garantia do direito cidadão por moradia digna, mas também assegura que as ações de saúde e saneamento sejam eficazes, abrangendo o interesse de comunidades urbanas e rurais em Mato Grosso.
Considerando que o objetivo do CAU/MT ao propor este concurso é fomentar a implementação da ATHIS como instrumento legal de acesso a direitos constitucionais, a partir do desenvolvimento de ações que possam fortalecer a atuação do Conselho na esfera social, bem como na propagação da relevância da Arquitetura e Urbanismo com alcance para a parte da sociedade Mato-grossense que não tem acesso à assessoria e assistência técnica que possam complementar o fomento às políticas públicas. Além disso, o presente Edital é lançado em hora muito apropriada, pois, tendo em vista a estendida condição de pandemia provocada pelo novo Coronavírus, o recurso ofertado pelo CAU/MT pode contribuir para mitigar situações de inadequações urbanas e do edificado em bairros periféricos e autoproduzidos. 
Considerando que o objeto do presente concurso, a ser realizado em uma única etapa e com abrangência estadual, consiste na SELEÇÃO E PREMIAÇÃO de projetos na área de habitação de interesse social com soluções, inovadoras e apropriadas à realidade social das comunidades mato-grossenses explorando a modulação, flexibilidade espacial, adaptabilidade e facilidade na construção e pré-fabricação.
Considerando que o julgamento, a ser feito pela Comissão Julgadora, observará os critérios de avaliação previstos no Regulamento (Anexo I, Item 9).
RESOLVE:

Art. 1º. Instituir a Comissão de Julgamento destinada à análise e julgamento técnico preliminar de todos os Projetos apresentados, estabelecendo a classificação geral dos mesmos, definição de eventuais menções honrosas e destaques. Deve, ainda, redigir a ata de julgamento, com as considerações técnicas pertinentes e de acordo com os critérios constantes no Regulamento do Concurso nº. 01/2023 – ATHIS.
Art. 2º. A Comissão Julgadora será composta em no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, entre Conselheiros Titulares do CAU/MT, indicados pela Presidência do CAU/MT, através de Portaria Presidencial.
Art. 3º. Designar os seguintes membros para compor a Comissão Julgadora ATHIS:

I- Enodes Soares Ferreira, CAU nº A36797-4, Conselheiro do CAU/MT;

II- Elisangela Fernandes Bokorni Travassos, CAU nº A160636-0, Conselheira do CAU/MT.

III- Almir Sebastião Ribeiro de Souza, CAU nº A94108-5, Conselheiro do CAU/MT.
Art. 4º. Deverá se declarar impedido membro da Comissão Julgadora que tenha participado, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como sócio, administrador, responsável técnico ou colaborar de qualquer pessoa jurídica participante do chamamento público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos da Lei nº. 12.813, de 16 de maio de 2013.

Art. 5º. A declaração de impedimento de membro da Comissão Julgadora não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital.
Art. 6º. A Comissão Julgadora poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas proponentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.
Art. 7º. A Comissão Julgadora, bem como a designação de seus membros, terá vigência a contar da publicação da presente portaria até o término do Edital de Concurso CAU/MT nº. 01/2023 – ATHIS (Concurso para Premiação de Projetos na Área de Assistência Técnica de Habitação de Interesse Social – ATHIS), momento esse em que a presente Portaria será automaticamente revogada independentemente de novo ato.
Art. 8º. A Comissão Julgadora contará com o apoio técnico para a seleção da(s) proposta(s) e análise da documentação recebida.
Art. 9º Designar os empregados do CAU/MT inframencionados para realizar apoio técnico para a seleção da(s) proposta(s) e análise da documentação recebida.
I- Thamara Thaliery dos Santos, Advogada do CAU/MT, OAB/MT nº 18.360.
II- Natália Martins Magri, Coordenadora Técnica do CAU/MT, CAU nº A65958-4. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Cuiabá/MT, 06 de março de 2023.
ANDRÉ NÖR

Presidente do CAU/MT
